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RELATÓRIO Nº 70/12
PETIÇÃO P-1330-07

PEDRO AUGUSTO DA SILVA, INÁCIO JOSÉ DA SILVA E OUTROS
ADMISSIBILIDADE

BRASIL

17 de julho de 2012

I.
RESUMO

1.
Em 12 de outubro de 2007, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante, “Comissão Interamericana” ou “CIDH”) recebeu uma petição contra a República Federativa do Brasil ("o Estado” ou “Brasil”), alegando sua responsabilidade internacional pela violação dos artigos 1.1, 4, 5, 8, 19 e 25 da Convenção Americana sobre os Direitos Humanos (“Convenção Americana”). A petição afirma que o Brasil é internacionalmente responsável pela morte de Pedro Augusto da Silva e Inácio José da Silva e pela tentativa de assassinato de Marluce Maria da Silva, Sebastião João de Andrade, Antônio Pedro da Silva, Oscar José de Santana, E.M.O.N. e J.M.O.N.
 (“as supostas vítimas”), em 9 de junho de 1997. A petição foi apresentada pelas organizações não-governamentais Comissão Pastoral da Terra e Rede Social de Justiça e Direitos Humanos (“os peticionários”).

2.
De acordo com os peticionários, em 5 de junho de 1997, as terras do Engenho Camarazal, em Nazaré da Mata, estado de Pernambuco, foram invadidas por trabalhadores rurais sem terra que reivindicavam a expropriação da propriedade para fins de reforma agrária. Os peticionários alegam que, pouco depois da meia-noite de 9 de junho de 1997, cerca de 30 indivíduos chegaram em entre seis a dez veículos ao acampamento dos trabalhadores sem terra e começaram a atirar indiscriminadamente em todas as pessoas. Os peticionários acrescentam que, seis pessoas ficaram feridas e dois homens foram mortos com os disparos, sendo os corpos destes últimos atirados num rio próximo. Os peticionários afirmam que os responsáveis continuam impunes anos após esses crimes.

3.
O Estado sustenta que a petição é inadmissível porque os recursos internos não foram esgotados, conforme requerido pelo artigo 46.1.a da Convenção Americana. A esse respeito, o Estado declara que existe uma denúncia pendente relacionada com os fatos alegados na petição, apresentada à autoridade judicial pelo Ministério Público em 15 de abril de 2008. De acordo com o Estado, a autoridade judicial em breve tomaria uma decisão sobre se recebia ou não a denúncia. Assim, o Estado argumenta que a petição foi apresentada prematuramente e não atende ao requisito constante do artigo 46.1.a da Convenção Americana e do artigo 31 do Regulamento da CIDH.

4.
Sem prejulgamento do mérito do assunto e em conformidade com as disposições dos artigos 46 e 47 da Convenção Americana, a Comissão Interamericana decide declarar esta petição admissível com relação à presumida violação dos artigos 4, 5, 8, 19 e 25 da Convenção Americana, em combinação com as obrigações gerais estabelecidas pelo artigo 1.1 do mesmo instrumento, em detrimento das supostas vítimas e de seus familiares. A CIDH também decide notificar as partes, publicar este relatório e incluí-lo em seu Relatório Anual à Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos.

II.
TRÂMITE PERANTE A CIDH

5.
A petição foi recebida em 12 de outubro de 2007. As partes pertinentes da petição foram encaminhadas ao Estado em 27 de março de 2008. O Estado respondeu mediante notas recebidas em 15 e 30 de julho de 2008. A CIDH encaminhou devidamente essas comunicações aos peticionários. Os peticionários apresentaram informações adicionais em 5 de setembro de 2008. Essa comunicação foi devidamente encaminhada ao Estado. O Estado não apresentou informações adicionais até esta data.

III.
POSIÇÃO DAS PARTES

A.
Posição dos peticionários


6.
Para fins de contextualização, os peticionários declaram que o Engenho Camarazal está localizado no Município de Nazaré da Mata, no nordeste do estado de Pernambuco. De acordo com os peticionários, a área do Engenho Camarazal, correspondente a 544 hectares, foi considerada improdutiva pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). Portanto, os peticionários argumentam que o Engenho Camarazal estava hábil para expropriação para reforma agrária e, por isso, foi ocupado por trabalhadores rurais sem terra em 5 de junho de 1997. Os trabalhadores sem terra, de acordo com a petição, armaram seu acampamento na área e pretendiam usar a terra para atividades agrícolas.

7.
De acordo com os peticionários, pouco depois da meia-noite de 9 de junho de 1997, cerca de 30 indivíduos chegaram em entre seis a dez veículos ao acampamento dos trabalhadores sem terra e começaram a atirar indiscriminadamente em todas as pessoas. Os peticionários acrescentam que, como resultado, estas seis pessoas foram feridas pelos disparos: E.M.O.N. de um ano de idade, J.M.O.N de seis anos de idade, Marluce Maria da Silva, Sebastião João de Andrade, Antônio Pedro da Silva e Oscar José de Santana; enquanto que Pedro Augusto Inácio da Silva e Inácio José da Silva foram mortos e seus corpos jogados no rio Capibaribe, no município vizinho de Paudalho. Os peticionários afirmam que esse episódio tornou-se publicamente conhecido como o "Massacre de Camarazal”, e alegam participação da polícia no ataque.

8.
Os peticionários afirmam que os responsáveis continuam impunes anos após esses crimes. A esse respeito, os peticionários argumentam que a investigação policial sobre os fatos denunciados na petição foi iniciada em 9 de junho de 1997. Eles acrescentam que, depois de 27 de junho de 1997, essa investigação permaneceu suspensa sem qualquer atividade significativa por diversos anos. Finalmente, os peticionários argumentam que, mais de dez anos depois da ocorrência dos eventos do Engenho Camarazal, ainda não existe uma sentença definitiva relativa aos fatos.

9.
Com base nisso, os peticionários afirmam que o Estado violou os artigos 1.1, 4, 5, 8, 19 e 25 da Convenção Americana. Com respeito à admissibilidade desta petição, os peticionários acrescentam que a conduta das autoridades e a demora injustificada no inquérito policial sobre os fatos indicam que a exceção prevista no artigo 46.2.c da Convenção Americana é aplicável a este assunto.

B.
Posição do Estado

10.
O Estado argumenta que a petição é inadmissível porque os recursos internos não foram esgotados, conforme requerido pelo artigo 46.1.a da Convenção Americana. A este respeito, o Estado declara que existe uma denúncia pendente relacionada com os fatos alegados na petição, apresentada à autoridade judicial pelo Ministério Público em 15 de abril de 2008. De acordo com o Estado, a autoridade judicial em breve tomaria uma decisão sobre se recebia ou não a denúncia. O Estado observa que o Sistema Interamericano de Direitos Humanos é subsidiário e complementar às jurisdições internas. Finalmente, o Estado argumenta que neste assunto o sistema interno está tratando adequadamente a situação por meio das investigações pertinentes.

11.
Consequentemente, o Estado argumenta que a petição foi apresentada prematuramente, uma vez que recursos internos efetivos estão em tramitação. Assim, o Estado argumenta que a petição é inadmissível porque os recursos internos não foram esgotados, de acordo com o requisito previsto no artigo 46.1.a da Convenção Americana e do artigo 31 do Regulamento da CIDH.

IV.
ANÁLISE DE COMPETÊNCIA E ADMISSIBILIDADE

A.
Competência
12.
Os peticionários têm legitimidade ativa para apresentar petições perante a Comissão Interamericana em conformidade com o artigo 44 da Convenção Americana. As supostas vítimas são pessoas com relação às quais o Estado brasileiro acordou respeitar e garantir os direitos consagrados na Convenção Americana. No que diz respeito ao Estado, o Brasil ratificou a Convenção Americana em 25 de setembro de 1992, de modo que a Comissão Interamericana tem competência ratione personae eratione materiae para examinar a petição.

13.
As potenciais violações descritas nesta petição supostamente ocorreram sob a jurisdição do Brasil, Estado Parte da Convenção Americana; portanto, a CIDH tem competência ratione loci. Finalmente, a Comissão Interamericana tem competência ratione temporis, uma vez que a petição descreve potenciais violações de direitos protegidos pela Convenção Americana, as quais supostamente ocorreram depois que esse tratado internacional já estava em vigor no Brasil.

B.
Esgotamento dos recursos internos

14.
Nos termos do artigo 46.1 da Convenção Americana, para uma petição ser admitida pela CIDH os recursos oferecidos pela jurisdição interna devem ter sido esgotados em conformidade com princípios geralmente reconhecidos de Direito Internacional. O segundo parágrafo do artigo 46 indica que essas disposições não se aplicam quando: a legislação interna não oferece o devido processo legal para a proteção do direito em questão; quando se nega à suposta vítima o acesso aos recursos da jurisdição interna; ou quando há demora injustificada na decisão sobre os mencionados recursos.

15.
Preliminarmente, a Comissão Interamericana observa que, em casos como este, que envolvem supostos crimes de ação pública no Brasil -- a saber, assassinato e tentativa de assassinato -- o recurso conveniente e efetivo é normalmente a investigação penal e o julgamento pelo sistema judicial ordinário. A CIDH também observa que não foi controvertido que até esta data não existe uma determinação final sobre os responsáveis pelos assassinatos e tentativas de assassinatos das supostas vítimas (supra  paras. 8 e 10).

16.
A Comissão Interamericana toma nota em particular de que o inquérito policial relativo aos fatos denunciados na petição foi iniciado em 9 de junho de 1997 pela Delegacia de Polícia do Município de Nazaré da Mata
 e levou mais de dez anos para ser concluído.
 Com efeito, de acordo com os autos do processo, o Ministério Público apresentou a respectiva denúncia contra nove pessoas (entre as quais um policial) à autoridade judicial em 15 de abril de 2008.
 Portanto, para fins de admissibilidade, a CIDH deve levar em conta que as presumidas violações de direitos humanos contra as supostas vítimas teriam ocorrido em 9 de junho de 1997, ou seja, quinze anos antes da data da aprovação deste relatório. De acordo com as informações fornecidas por ambas as partes, a denúncia apresentada pelo Ministério Público permaneceu pendente até julho de 2008 - isto é, decorridos quase 11 anos depois dos fatos o caso ainda não tinha chegado formalmente ao Judiciário. Além disso, nada na petição indica que tenha havido julgamento até esta data.

17.
De acordo com as circunstâncias desta petição, a Comissão Interamericana constata que esse período de tempo excede significativamente o que pode ser considerado razoável para a realização de um inquérito policial inicial e o início do processo judicial.
 Depois de um exame detalhado dos autos do inquérito policial, a CIDH observa que, para fins da decisão sobre a admissibilidade, o Estado não apresentou informações precisas nem forneceu provas específicas de circunstâncias particulares aplicáveis a esta petição que poderiam justificar a ausência de uma investigação completa e de um julgamento 15 anos depois do chamado “Massacre de Camarazal”.

18.
A CIDH também observa a respeito que a Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido que a regra do esgotamento prévio nunca deve “levar a uma suspensão ou demora que torne ineficaz a ação internacional em apoio à vítima indefesa”.
 Neste caso específico, o requisito do esgotamento prévio não pode ser interpretado de maneira que se torne um obstáculo prolongado ou injustificado ao acesso ao Sistema Interamericano. Portanto, a CIDH decide que houve uma demora injustificada na decisão definitiva, e que a exceção prevista no artigo 46.2.c da Convenção Americana aplica-se a este caso.

19.
Finalmente, deve-se indicar que a exceção da demora injustificada está estreitamente relacionada com a possível violação de certos direitos protegidos pela Convenção Americana, especificamente nos termos de seus artigos 8 e 25. Não obstante, o artigo 46.2 deste instrumento internacional é, por sua própria natureza e propósito, uma disposição com conteúdo autônomo em relação a seus preceitos substantivos. Consequentemente, se as exceções contidas na Convenção Americana à regra do esgotamento prévio dos recursos internos são aplicáveis ou não a este caso específico deve ser decidido antes e separadamente da análise do mérito do caso. Isso ocorre porque a análise de admissibilidade depende de um padrão de avaliação que é diferente do usado para determinar se os artigos 8 e 25 da Convenção Americana foram violados ou não; o que será examinado, conforme apropriado, no relatório sobre o mérito do assunto. 

C.
Prazo de apresentação da petição
20.
O artigo 46.1.b da Convenção Americana requer que as petições sejam apresentadas dentro do prazo de seis meses a partir da notificação da sentença final. Por outro lado, o artigo 32.2 do Regulamento da CIDH dispõe que:

 

Nos casos em que sejam aplicáveis as exceções ao requisito de esgotamento prévio dos recursos internos, a petição deverá ser apresentada dentro de um prazo razoável, a critério da Comissão [Interamericana]. Para tanto a Comissão [Interamericana] considerará a data em que haja ocorrido a presumida violação dos direitos e as circunstâncias de cada caso.

21.
Tendo decidido acima que a exceção à regra que exige o esgotamento de recursos internos é aplicável, a Comissão Interamericana deve agora determinar se a petição foi apresentada num prazo razoável. A petição foi recebida em 12 de outubro de 2007. De acordo com as circunstâncias específicas desta petição, levando-se em conta particularmente o fato de que se denuncia a continuidade da presumida impunidade no ataque às supostas vítimas e também as alegações de denegação de justiça com relação à investigação policial e ao processo judicial, a CIDH conclui que a petição foi apresentada dentro de um prazo razoável. Consequentemente, o requisito estabelecido pelo artigo 32.2 do Regulamento da CIDH foi cumprido.

D.
Duplicação de procedimentos e coisa julgada internacional

22.
Nada constante dos autos indica que o objeto desta petição esteja pendente de solução em qualquer outro processo internacional, ou que ele seja substancialmente o mesmo de outra petição já examinada pela Comissão Interamericana ou por outro organismo internacional. Por isso, os requisitos previstos nos artigos 46.1.c e 47.d da Convenção Americana foram atendidos.

E.
Caracterização dos fatos alegados
23.
Para fins de admissibilidade, a Comissão Interamericana deve determinar se os fatos denunciados na petição caracterizam violações dos direitos garantidos pela Convenção Americana, como requerido pelo seu artigo 47.b, ou se a petição deve ser rejeitada como “manifestamente infundada” ou por ser "evidente sua total improcedência”. Nesta fase do processo, cabe à CIDH realizar uma avaliação prima facie, não para estabelecer supostas violações da Convenção Americana ou de outros tratados aplicáveis, mas para examinar se a petição descreve fatos que poderiam caracterizar violações de direitos protegidos pelos instrumentos interamericanos. Este exame não constitui de maneira alguma um prejulgamento ou uma opinião preliminar sobre o mérito do caso.

24.
Nem a Convenção Americana nem o Regulamento da CIDH exige que o peticionário identifique os direitos específicos presumidamente violados pelo Estado no assunto levado à Comissão Interamericana, embora os peticionários possam fazê-lo. Cabe à Comissão Interamericana, com base na jurisprudência do sistema, determinar em seu relatório de admissibilidade quais disposições dos instrumentos interamericanos relevantes são aplicáveis e podem ter sido violadas se os fatos alegados forem provados por elementos suficientes.

25.
Neste caso, a CIDH conclui que, se comprovadas verdadeiras, as alegações dos peticionários poderiam caracterizar violações dos artigos 4, 5, 8 e 25 da Convenção Americana, em combinação com o artigo 1.1 do mesmo tratado, em detrimento das supostas vítimas e seus familiares. Ao fazer a determinação anterior, a Comissão Interamericana toma nota em particular da alegação de disparos indiscriminados contra todas as supostas vítimas e do objetivo alegado de matá-los a todos, inclusive os que sobreviveram com ferimentos por tiros.
 Além disso, a CIDH observa que os peticionários alegam que o ataque foi supostamente realizado com a participação de agentes do Estado e que o Estado não usou a devida diligência para investigar, levar a julgamento e punir esses responsáveis. Finalmente, a CIDH observa que duas das supostas vítimas que sofreram ferimentos com os disparos eram crianças de um e seis anos de idade no momento dos acontecimentos, de modo que a Comissão Interamericana também declara esta petição admissível com relação a potenciais violações do artigo 19 da Convenção Americana em detrimento dessas duas supostas vítimas.

26.
Em conclusão, a CIDH decide que esta petição não é manifestamente infundada nem é evidente sua total improcedência; e, como resultado, declara que os peticionários atenderam prima facie aos requisitos estabelecidos pelo artigo 47.b da Convenção Americana no que diz respeito a potenciais violações de seus artigos 4, 5, 8, 19 e 25, em concordância com o artigo 1.1 do mesmo instrumento, conforme detalhado acima.

V.
CONCLUSÕES

27.
A Comissão Interamericana conclui que é competente para examinar o mérito deste caso e decide que a petição é admissível nos termos dos artigos 46 e 47 da Convenção Americana. Com base nas considerações de fato e de direito expostas anteriormente e sem prejulgamento do mérito do caso,

A COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

DECIDE:

1.
Declarar esta petição admissível no que diz respeito à suposta violação dos direitos protegidos nos artigos 4, 5, 8, 19 e 25 da Convenção Americana, em concordância com o artigo 1.1 do mesmo instrumento;

2.
Notificar a ambas partes sobre esta decisão;

3.
Continuar sua análise do mérito deste caso;

4.
Publicar este relatório e incluí-lo em seu Relatório Anual à Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos.
Dado e assinado na cidade de Washington, D.C., aos 17 dias do mês de julho de 2012.  (Assinado): José de Jesús Orozco Henríquez, Presidente, Tracy Robinson, Primeira Vice-Presidenta; Felipe González, Segundo Vice-Presidente, Dinah Shelton, Rodrigo Escobar Gil, Rosa María Ortiz e Rose-Marie Antoine, Membros da Comissão.
� Embora não tenha sido especificamente solicitado pelos peticionários, a CIDH está protegendo a identidade de duas supostas vítimas porque elas eram crianças de um e seis anos de idade, respectivamente, no momento dos acontecimentos.


� Cópia dos autos do Inquérito Policial nº 011/1997, páginas 3-4 – Anexo à petição.


� Comunicação do Ministério Público assinada pelo promotor Paulo Henrique Queiroz Figueiredo e datada de 18 de fevereiro de 2008 – Anexo 2 da resposta do Estado.


� Denúncia do Ministério Público assinada pelo promotor Paulo Henrique Queiroz Figueiredo e datada de 15 de abril de 2008 – Anexo 1 da resposta do Estado.


� Ver, mutatis mutandis, CIDH, Relatório Nº 11/12, Petição 6-07, Admissibilidade, Jurandir Ferreira de Lima e outros (Brasil), 20 de março de 2012, para. 20. Ver também CIDH, Relatório Nº 9/00, Caso 11.598, Admissibilidade e Mérito, Alonso Eugênio da Silva (Brasil), 24 de fevereiro de 2000, para. 25; e Relatório Nº 9/00, Caso 11.598, Admissibilidade e Mérito, Marcos Aurélio de Oliveira (Brasil), 24 de fevereiro de 2000, para. 23.


� Corte Interamericana de Direitos Humanos, Caso Velásquez Rodríguez. Objeções Preliminares, Sentença de 26 de junho de 1987, Série C Nº 1, para; 93.


� CIDH, Relatório Nº 61/09, Petição 373-03, Admissibilidade, Josenildo João de Freitas Jr. e outros (Brasil), 22 de julho de 2009, para. 31; CIDH, Relatório Nº 72/08, Petição 1342-04, Admissibilidade, Márcio Lapoente da Silveira (Brasil), 16 de outubro de 2008, para. 75; Relatório Nº 23/07, Petição 435-06, Admissibilidade, Eduardo José Landaeta Mejía e outros Venezuela), 9 de março de 2007, para. 47; Relatório Nº 40/07, Petição 665-05, Admissibilidade, Alan Felipe da Silva, Leonardo Santos da Silva, Rodrigo da Guia Martins Figueiro Tavares e outros (Brasil), 23 de julho de 2007, para. 55.


� CIDH, Relatório Nº 61/09, Petição 373-03, Admissibilidade, Josenildo João de Freitas Jr. e outros (Brasil), 22 de julho de 2009, para. 36.


� Ver mutatis mutandis, CIDH, Relatório Nº 40/10, Petição 590-05, Admissibilidade, Márcio Aurélio Gonçalves (Brasil), 17 de março de 2010, para. 33; e CIDH. Relatório Nº 126/10, Petições 1448-06, 1452-06, 1458-06 e 65-07, Admissibilidade, Roberto Carlos Pereira de Souza e outros (Brasil), 23 de outubro de 2010, para. 59. Ver também Corte Interamericana de Direitos Humanos, Caso Massacre da Rochela. Mérito, Reparações e Custos. Sentença de 11 de maio de 2007. Série C Nº 163, para. 126, citando ECRH. Acar e Others v. Turquia; e Makaratzis v. Grécia.
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